
 
 
 

- 470 - 
 

Instituições e agentes da administração durante o reformismo dos Habsburgo no 

Brasil (1580- 1640): práticas políticas e redes pessoais 

 

Sergio Moreta Pedraz 

 

O presente capítulo trata de uma análise do reformismo que desenvolveram os 

Habsburgo na América portuguesa, território que ocupa atualmente o Brasil, durante o 

período no qual Portugal e as suas colônias pertenceram à Monarquia Hispânica (1580-

1640). Ao mesmo tempo, tentaremos conjugar esta análise com o protagonismo que 

tiveram as pessoas que chegaram ao território para tentar executar estas reformas. 

A primeira parte tentará esclarecer como é que foi o processo que levou Portugal a 

formar parte da Monarquia Hispânica, para conhecer quais foram as principais reformas e 

propostas que se desenvolveram no Estado do Brasil. Assim, estudaremos as instituições 

criadas para tentar levar a cabo este reformismo e, para concluir, analisaremos um dos 

principais projetos que a Coroa dos Habsburgo levou a cabo na América portuguesa, como 

foi a conquista e colonização do Estado do Maranhão e Grão-Pará. Veremos também 

como se foi desenvolvendo administrativamente o território e quais foram as consequências 

das reformas implantadas durante este período no Estado do Brasil, nas quais as elites 

locais tiveram uma grande importância.  

Por último, e ainda relacionado com o anterior, trataremos sobre as diferentes 

redes que se formaram na colônia americana. Estas redes estiveram formadas por famílias 

e grupos com alguma relação entre si e a Coroa, tentando aproveitar as reformas que se 

realizaram na estrutura da colônia para fortalecer a sua posição e enriquecer-se, tudo isto 

formando parte de algumas destas renovações e desenvolvimentos que ocorreram na 

América portuguesa durante o período da Monarquia Hispânica.  

 

O “Estado do Brasil” durante o período de união das coroas: instituições, 

reformas e a conquista do Maranhão 

Foi com a morte do rei D. Sebastião, na batalha de Alcácer-Quibir em 1578, que 

começou uma crise sucessória em Portugal que acabou com a incorporação do reino luso 

e as suas colônias ao domínio da Monarquia Hispânica sob o governo de Filipe II. Desta 

maneira, no ano de 1580, Portugal agregou-se à Espanha num sistema de monarquia 

composta, pelo que esta anexação se realizou com algumas caraterísticas especiais: o 
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absentismo real (Portugal teve que encarar a partida da Corte), a perda da condição de 

capital da sua cidade principal (Lisboa), e a substituição do monarca por um vice-rei (Elliot, 

2010: 37). 

Esta união dinástica ganhou forma definitivamente através dos compromissos 

adquiridos nas Cortes celebradas em Tomar em 1581, onde Filipe II de Espanha foi 

coroado como Filipe I de Portugal
1

. Foi nessas Cortes que se garantiu a integração de 

Portugal na Monarquia Hispânica num regime de agregação dinástica, mantendo as suas 

caraterísticas distintivas (Bouza, 2000: 113). Em resumo, o monarca governava em ambos 

os territórios, apesar de que cada um deles mantinha a sua própria alfândega, leis e 

administração (Schwartz, 1973: 48). Este fato prova-se na criação de um Conselho de 

Portugal em 1582, que seria o instrumento essencial para a credibilidade dos 

compromissos adquiridos pela Coroa espanhola de respeitar a arquitetura herdada 

(Schaub, 2001: 25). Delimitou-se na mesma altura um espaço político-jurisdicional que 

pertencia unicamente aos oriundos do reino português, não sendo possível entregar nem 

o governo, nem os ofícios, nem as mercês de Portugal e as suas colônias, a estrangeiros 

(Vianna Júnior, 2008: 48). 

As elites portuguesas viram esta anexação com medo, mas também como 

oportunidade. Por um lado, inquietava o fato de integrar-se num espaço institucional 

estrangeiro, mas por outro, sabiam que poderia ser benéfico graças aos grandes recursos 

da Monarquia Hispânica, o que fez com que muitas famílias portuguesas se deslocassem 

para viver na Corte castelhana com o objetivo de abrir as suas redes até à Espanha e poder 

penetrar no sistema de distribuição de recursos da mesma (Cardim, 2001: 291). 

Produz-se neste contexto a anexação entre a América portuguesa e a Monarquia 

Hispânica. A significação que atingiram estes territórios veio principalmente do papel 

estratégico que representava o fato de poder controlar a região no conjunto das possessões 

dos Habsburgo. Não só servia como uma espécie de Estado “tampa” para defender as 

riquezas minerais da América espanhola, mas também permitia navegar até à Índia, em 

direção ao Pacífico, pelo sul do continente. Ao mesmo tempo, a incorporação das 

possessões ultramarinas portuguesas ajudava os espanhóis a aumentar a sua influência 

comercial na cena internacional (Vianna Júnior, 2008: 51). 

                                                           
 

 Neste texto usaremos a denominação castelhana dos monarcas: Filipe II (reinou entre 1556-1598), Filipe 

III (1598-1621) e Filipe IV (1621-1665). 
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Desta maneira, durante o período em que o Estado do Brasil pertenceu à 

Monarquia Hispânica, produz-se uma consolidação institucional no território, como 

consequência da preocupação e do interesse que a Coroa mostrou em relação à colônia 

portuguesa. Este fortalecimento institucional veio acompanhado de um reformismo 

implantado em três aspectos: Fazenda, Justiça e Guerra.  

Analisaremos, em primeiro lugar, a tentativa de aperfeiçoar o sistema colonial da 

América portuguesa através da criação de novas instituições que o tornaram mais operativo, 

ao mesmo tempo que se empreendeu um trabalho de colonização de novos territórios, 

principalmente no norte e no interior do Brasil: 

 O conselho da Índia 

Devido à criação do Conselho de Portugal, principal instrumento com que o 

monarca castelhano se valeu para integrar os assuntos lusos e as conquistas, instaurou-se 

em Lisboa uma secretaria especializada nos assuntos portugueses de ultramar, que acabou 

dando origem ao novo Conselho da Índia, organismo que manteve as suas funções desde 

1604 até 1614. Baseado no Conselho das Índias castelhano, tinha jurisdição sobre a Índia, 

a Guiné, São Tome e Cabo Verde e, ao mesmo tempo, estava encarregado do controle, 

desde Lisboa, da administração e da economia da América portuguesa (Santos, 1993: 73). 

O objetivo fundamental à hora de estabelecer esta nova instituição foi centrar num 

único organismo todos os assuntos coloniais, ao mesmo tempo que se estabelecia um canal 

de comunicação mais eficaz com a Coroa. Portanto, a criação deste Conselho alterou o 

conjunto dos interesses que tinham estado vigentes até ao momento em relação às questões 

coloniais (Marques, 2002: 16), dado que o Conselho da Índia tratava todas as matérias 

relativas a ultramar, fosse qual fosse a sua natureza. 

O Conselho da Índia tentou implantar uma série de mudanças, tais como: que a 

Fazenda Real passasse a financiar as tropas armadas que protegiam o território colonial 

(anteriormente eram os contratistas privados os encarregados); fortaleceu-se o centro 

político-administrativo, exigindo aos diferentes governantes que estabelecessem a sua 

residência nas capitais e tentou-se regular o governo das aldeias indígenas, como prova o 

fato de que durante os anos em que se manteve a atividade do Conselho, promulgaram-se 

duas das leis mais importantes relativamente a esta matéria, como a lei de 1609 e a de 1611 

(Ruiz, 2000: 23- 24). Finalmente, o Conselho da Índia desapareceu em 1614 devido aos 

numerosos conflitos jurisdicionais e ao confronto com o poder preexistente nas colônias. 
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O tribunal da relação da Bahia 

Seguindo com o objetivo de ampliar o sistema governamental, a Coroa 

empreendeu a criação de uma nova audiência: o Tribunal da Relação da Bahia
2

. Com o 

aumento da população e do comércio durante este período, a complexidade da vida social 

foi aumentando, o que levou a um crescimento do número de litígios, processos e recursos, 

o que dificultava a administração da justiça que, até ao momento, tinha sido exercida por 

um ouvidor-geral
3

. Além disto, este Tribunal, ao mesmo tempo que processava os litígios 

e as lutas acontecidas, servia como ponto de contrapeso às decisões dos poderes locais 

(Puntoni, 2009: 55). 

Porém, a reforma da estrutura jurídica brasileira não foi fácil. Ao início foi projetada 

entre 1586 e 1588, mas diferentes problemas fizeram com que a decisão de criar uma nova 

audiência no Brasil fosse adiada até janeiro de 1605, já com Filipe III no trono. Quando o 

Tribunal da Relação foi de fato instaurado, em 1609, utilizou-se o mesmo regimento de 

1588, no qual se manifestavam as funções da audiência e os deveres que devia ter cada 

magistrado e cada funcionário que o compunha. Para constituí-lo, a Coroa recrutou os mais 

destacados e expertos letrados que, em princípio, seriam eleitos pelo Conselho da Índia. 

Desta maneira, a presença de dez desembargadores no Brasil não só aumentava o melhor 

desempenho judicial (Schwartz, 1973: 68), mas também supunha uma melhoria na 

comunicação entre a colônia e a metrópole. 

Quanto às faculdades atribuídas à nova audiência, o Tribunal da Relação da Bahia 

era o encarregado de administrar a justiça em todo o território colonial, sendo o 

responsável em processar os cargos que violassem ou obstruíssem a aplicação das leis, ao 

mesmo tempo que se encarregava de dirimir as sentenças que implicassem a excomunhão 

(Cosentino, 2009: 264). Os ditames aos quais chegasse o Tribunal não podiam ser 

revogados, dado que estas decisões tinham a mesma magnitude que as sentenças reais 

(Hespanha, 2001: 75). 

 

A Junta da Fazendo do Brasil 

O aspecto econômico foi outra das caraterísticas importantes das reformas que se 

tentaram implantar no Estado do Brasil durante o período filipino. Por esta razão, e com 

                                                           
2

 Para aprofundar no assunto, temos um trabalho magnífico de Stuart Schwartz (Schwartz, 1973). 
3

 O ouvidor-geral era a pessoa encarregada de aplicar justiça na área jurídica assignada, neste caso, o Estado 

do Brasil. 
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o objetivo de atingir um melhor conhecimento da Fazenda e das finanças brasileiras, a 

Coroa criou um novo organismo: a Junta da Fazenda do Brasil. Esta nova instituição teve 

como antecedente a Junta da Fazenda criada em Portugal, cujo principal objetivo era 

estabelecer o controle do comércio e da produção que circulava por Lisboa (Luxán 

Meléndez, 1991: 121). 

No inicio do século XVII, as autoridades portuguesas decidiram mudar alguns 

aspectos do sistema burocrático ultramarino. Mudanças estas que levaram a que as contas 

do Estado do Brasil fossem investigadas diretamente em Portugal e não através da figura 

do provedor das contas, como se fazia até essa altura. Por esta razão, no ano de 1612, 

decidiu-se criar a Junta da Fazenda do Brasil (Santos Pérez, 2019b: 168). 

A nova instituição constituiu-se procurando uma maior fiscalização de tudo que 

estava relacionado com a Fazenda americana através da investigação de todo tipo de contas, 

livros e cadernos. Esteve funcionando entre os anos 1613 e 1616, período em que 

conseguiu processar a vários dos funcionários, ao mesmo tempo que investigava todas as 

fraudes cometidas, especialmente as relacionadas à cobrança dos direitos sobre o açúcar. 

Portanto, foi este órgão o encarregado de velar por tudo que estivesse relacionado 

com a fiscalização do contrabando e das fraudes fiscais, ao mesmo tempo que procurava a 

implantação de novos impostos e a investigação dos altos funcionários da Fazenda nas 

capitanias, até à sua desaparição em 1616. 

 

Conquista e colonização do Estado do Maranhão e Grão-Pará 

Como vimos até agora, a América portuguesa teve um importante crescimento 

entre finais do século XVI e começos do século XVII, desenvolvimento que atingiu 

também à expansão territorial. Neste aspecto, a colonização e a conquista do Estado do 

Maranhão foi, durante o período da Monarquia Hispânica, uma prioridade para os 

Habsburgo, fato que se intensificou durante os primeiros anos do reinado de Filipe III, o 

que levou à conquista do território do Maranhão e Pará (Santos Pérez, 2019a: 34), 

composta pelo extenso território situado nos atuais estados daAmazônia brasileira: 

Amazonas, Amapá, Pará e Tocantins, além do Maranhão, Ceará e Piauí (Cardoso, 2015: 

390). 

Já nos começos do século XVII, as potências estrangeiras espreitavam este 

território: franceses, ingleses, holandeses, italianos e irlandeses instalados nos arredores da 

desembocadura do rio Amazonas e no território do Maranhão. Para a Monarquia 
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Hispânica, os principais inimigos foram os franceses, dado que foram capazes de criar a 

conhecida France equinoxiale
4
 (Santos Pérez, 2019a: 36). Para tentar dominar esta região 

povoada pelos franceses, organizaram-se excursões luso-pernambucanas formadas pelas 

principais autoridades locais, que tiveram uma grande importância dentro da estrutura 

político-administrativa americana, embora estas primeiras excursões acabassem por 

fracassar (Marques, 2014: 252).  

Finalmente, a conquista do forte francês materializou-se entre os anos 1614 e 1615, 

com várias excursões militares nas quais foram fundamentais algumas das famílias crioulas, 

principalmente da capitania de Pernambuco, famílias estas que conseguiram aceder aos 

cargos mais altos (Santos Pérez, 2019a: 43), como aconteceu no caso dos Albuquerque 

Coelho, que mais à frente analisaremos. 

Devido à importância que começou a suscitar esta região, logo após a conquista 

pôs-se em funcionamento um plano de colonização do território a partir de uma série de 

medidas dirigidas à ocupação efetiva do espaço: propaganda oficial para repovoar a região, 

instalação de engenhos açucareiros, etc. (Marques, 2014: 255). A convicção da Coroa de 

que o Amazonas podia ser a porta de entrada para os inimigos até ao Potosí, fez com que 

se levasse a cabo este projeto de conquista efetiva do território. A estratégia traduziu-se num 

plano militar, uma ação religiosa de conversão dos indígenas, um programa de colonização 

através das famílias e uma reforma administrativa da região (Santos Pérez, 2019a: 41). Desta 

maneira conseguiram chegar até à desembocadura dos rios Pará e Amazonas, o que 

determinou a fundação da cidade de Belém do Pará em 1616. 

É por isto que a ideia mais interessante surgida desde a Península Ibérica produziu-

se em 1618, quando, uma vez controlado o território, começou-se a pensar na separação 

do governo do Maranhão do Estado do Brasil, criando-se assim o novo Estado do 

Maranhão e Grão-Pará, com as mesmas faculdades que o Estado do Brasil. A capital 

localizou-se em São Luís, onde chegaria o primeiro governador nomeado para o recém 

criado território, de origem espanhola: Diego de Cárcamo
5

, quem, no entanto, não chegou 

a ocupar o cargo. O fato de a primeira pessoa nomeada para o cargo ser espanhola é bem 

significativo, dado que mostra que a Coroa considerava o problema da colonização do 

                                                           
4

 O projeto conhecido como Francia equinoccial foi a tentativa francesa de colonização da América 

portuguesa mais acabada e perigosa, já que foram capazes de fundar um forte na ilha de São Luís, na 

desembocadura do rio Maranhão (Santos Pérez, 2019a: 36). 
5

 De ascendência espanhola, Diego de Cárcamo foi nomeado governador do Maranhão por Filipe III, mas 

faleceu em Lisboa antes de ocupar o cargo (BRASILHIS, 2020). 
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território amazônico como algo próprio. Portanto, a ocupação política e militar desta 

região, no início, deixou os portugueses de lado, pois havia dúvidas sobre se este território 

ficava ou não dentro da linha acordada no Tratado de Tordesillas de 1494 (Santos Pérez, 

2019a: 42). 

 

A implantação do programa reformista na América portuguesa 

O programa reformista que os Habsburgo tentaram implantar na América 

portuguesa não só se materializou na criação de novas instituições, mas também, junto com 

estes organismos, impulsou novas reformas que tentaram fazer deste território um lugar 

mais eficaz política e administrativamente. 

Durante o período em que Portugal esteve integrado sob a monarquia dos 

Habsburgo, a América portuguesa conheceu importantes mudanças político-institucionais, 

o qual se traduziu num aumento da complexidade do poder e na tentativa de reforçar os 

laços políticos com a metrópole (Marques, 2013: 232). Isto é importante, dado que para a 

Monarquia Hispânica este território tinha um papel fundamental na hora de atuar como 

fronteira protetora para defender as riquezas que possuíam em Potosí e no Vice-reinado 

do Peru, já que poderia atuar como barreira defensiva dos ataques dos corsários e inimigos 

da Coroa que vinham desde o Atlântico (Wehling, 2005: 12). 

Durante o período de união dinástica, tal como se afirmava nos compromissos de 

Tomar, manteve-se a forma de administração existente na América portuguesa. O Estado 

do Brasil dividia-se em capitanias que por sua vez se subdividiam em distritos, sempre com 

fins relativos à fazenda e à justiça (Wehling, 2005: 26). As atribuições do Governo-geral e, 

especialmente as do governador-geral, definiam-se pelos regimentos dados pelo monarca. 

Durante estes 60 anos, elaboraram-se três regimentos que reproduziam as condições 

instauradas em Portugal e nos seus territórios ultramarinos por parte da Monarquia 

Hispânica: um deles foi concedido a Francisco Giraldes em 1588, outro a Gaspar de Sousa 

em 1612, e o último a Diego de Mendonça Furtado em 1621. 

Abaixo do governador-geral do Estado do Brasil, e desde 1618 também do 

governador do Maranhão, encontramos os governadores das capitanias reais, pertencentes 

à Coroa, como Pará, Ceará, Rio Grande, Paraíba, Sergipe, Bahia e Rio de Janeiro, 

enquanto que por outro lado estavam os governadores das capitanias privadas ou 

donatárias.  
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O número de capitanias reais incrementou-se ostensivamente durante o período 

filipino. Antes da união das coroas, as únicas capitanias reais tinham sido instituídas na 

Bahia e no Rio de Janeiro, esta última só em 1567. No período filipino passaram a ser 

capitanias reais Paraíba (1585) e Rio Grande (1597), territórios que constituíam a fronteira 

setentrional, e as três capitanias criadas no norte: Ceará, Maranhão e Pará. Finalmente, 

após a expulsão dos holandeses em 1654, Pernambuco passou a ser capitania real pelo 

que, a partir desse momento, as três grandes capitanias -Bahia, Rio de Janeiro e 

Pernambuco- foram já todas elas régias (Gallo, 1999: 209). 

Durante este período, o desenvolvimento local teve uma grande importância. Esta 

relação entre a Coroa e os concelhos foi fundamental, já que estes tinham adquirido uma 

grande autonomia. Os concelhos tiveram um papel importante na estruturação do espaço 

político e institucional da América portuguesa, onde as elites locais geraram uma forte 

relação com a monarquia (Krause, 2015: 5), aspecto que se manifestava principalmente na 

defesa e colonização do território.  

Um exemplo disto observa-se no momento em que a Coroa se dispôs a fortificar a 

costa brasileira com a construção de fortificações perante o perigo dos corsários e dos 

inimigos. O objetivo era criar, ao longo da costa, uma linha defensiva, dado que o sistema 

de proteção da América portuguesa era muito frágil e estava exposto à hostilidade dos 

adversários. Entre finais do século XVI e começos do século XVII, houve uma grande 

atividade relativamente à construção de fortalezas ao longo da costa, não sendo exagerado 

afirmar que estas primeiras construções deram lugar a uma grande parte das cidades do 

litoral brasileiro contemporâneo (Santos Pérez, 2005: 159). O financiamento da construção 

destas fortalezas confiou-se às câmaras municipais, que a financiariam através dos recursos 

locais e da subtração de quantidades provenientes dos monopólios régios (Santos Pérez, 

2005: 159).  

Observa-se, portanto, como nestes 60 anos a coroa dos Habsburgo tentou 

implantar uma série de reformas, quer na própria estrutura institucional da América 

portuguesa, quer na administração e na relação com os diferentes concelhos, onde se 

começaram a formar importantes redes de fidelidade capitaneadas pelas elites que lá 

moravam.  
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A formação de redes pessoais em ambos lados do Atlântico 

Durante a época colonial, começaram a formar-se na América portuguesa uma 

série de redes pessoais que conectavam ambos os lados do Atlântico e que se mantiveram 

e prolongaram durante todo o período de união de coroas de Espanha e Portugal. 

Insertavam-se nestas redes pessoas que realizavam múltiplas atividades: mercantis, 

políticas, burocráticas, etc. Estes laços pessoais davam lugar a formas de organização social 

que iam mais além dos quadros puramente institucionais (Bertrand & Lemercier, 2011: 7). 

O objetivo final destes grupos era melhorar a sua situação social e, geração após geração, 

aparentar-se com a primeira nobreza para proteger e aumentar o seu património, isto é, 

melhorar o seu status e o das suas famílias dentro da sociedade em que viviam. Tomavam-

se as decisões para atingir uns objetivos e seguiam-se diferentes estratégias matrimoniais 

para entrar numa determinada rede (Ferrer i Alós, 2011: 259). As famílias eram o centro 

de umas redes relacionais muito densas, formadas pelos parentes de ambos os cônjuges e, 

ao mesmo tempo, vizinhos ou amigos. O casamento desempenhava um papel fundamental 

na construção de alianças, pelo que tinha um grande significado à hora de articular social 

e politicamente as famílias. Ao mesmo tempo, os diferentes tipos de parentesco articulavam 

outras redes, mais ou menos amplas, que se prolongavam mediante relações de amizade e 

clientelismo (Ímizcoz, 2009: 147). 

Mas não apenas se pode falar em vínculos familiares, já que as redes de relações 

também se podiam articular através de ações coletivas, lutas pelo poder e dinâmicas sociais 

e políticas que acabavam por dar lugar a relações afetivas entre distintas pessoas que podiam 

vincular-se de diferentes maneiras (Ímizcoz, 2004: 56).  Todos estes laços terminavam por 

formar redes sociais que não chegavam a constituir comunidades institucionalizadas, mas 

diferentes tramas grupais. Este outro tipo de redes sociais seria um sistema de intercâmbio 

dentro do qual os vínculos e as relações permitiam que os bens e serviços, tanto materiais 

como imateriais, circulassem dentro do marco das relações que se iam estabelecendo entre 

os seus membros (Bertrand, 1999: 62). 

Desta maneira, durante o período filipino, na América portuguesa foram-se 

conformando este tipo de relações devido à importância que adquiriram pela revalorização, 

tanto econômica quanto estratégica, destes territórios. O melhoramento da retribuição e o 

importante aumento de pessoas que chegaram ao território brasileiro fizeram com que 

começassem a proliferar diferentes negócios na América portuguesa, onde muitas das 
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famílias que se deslocaram até lá, o fizeram com o objetivo de lucrar e de proteger e 

aumentar o patrimônio familiar (Romeiro, 2017: 49). 

O fato de dispor de novos territórios fez com que a Coroa começasse a ter, à sua 

disposição, novos ofícios e cargos, tanto civis como militares. Desta maneira, organizou-se 

um sistema de solidariedade estamental, mediante o qual as oligarquias locais viram que 

podiam ser incorporadas ao aparelho estatal; incorporação esta que se realizava 

principalmente através da concessão régia de honras e privilégios, tendo em conta que a 

pessoa que os recebia, ao mesmo tempo reafirmava a devida obediência ao monarca. Estas 

mercês e privilégios eram, portanto, o objetivo final para que lhes reconhecessem 

realmente o seu valor (Bicalho, 2000: 34). Pode-se afirmar que, em troca de cargos, de 

fidelidade e de destacar em atos de serviço ao monarca, recebiam-se honras, liberdades e 

privilégios que, simultaneamente, permitiam à Coroa graduar e ordenar estes territórios à 

hora de regular as diferentes linhagens, grupos e bandos, o que possibilitava a manipulação 

da competitividade entre eles (Bicalho, 2001: 205-206). 

Um dos mais claros exemplos encontra-se na família Albuquerque Coelho, capitães 

donatários de Pernambuco, pelo que foi este um território pertencente a esta família, que 

governou o território durante mais de 60 anos. Entre 1572 e 1615, encontramos até nove 

capitães, dos quais apenas um não teve vínculo nenhum com o clã (Gallo, 1999: 248). 

A família Albuquerque Coelho experimentou um rápido crescimento social que 

elevou um grupo familiar de fidalgos menores que viviam em Portugal até se converterem 

numa família com grande poder a ambos lados do Atlântico. Esta rede familiar iniciou-se 

com o primeiro capitão donatário de Pernambuco, Duarte Coelho Pereira, a quem João 

III de Portugal concedeu esta conquista em 1534. Duarte Coelho Pereira casou com 

Beatriz de Albuquerque, incorporando assim um apelido muito significativo à linhagem, já 

que um dos seus antepassados foi Afonso de Albuquerque, uma importante personagem 

que contribuiu para a criação do Império português no Oceano Índico. Duarte e Beatriz 

tiveram dois filhos, Duarte Coelho Albuquerque e Jorge de Albuquerque Coelho. 

Jorge de Albuquerque herdou a capitania de Pernambuco após a morte do seu 

irmão, Duarte Coelho Albuquerque, na batalha de Alcácer-Quibir, mas, em vez de 

governar no território brasileiro, levou a cabo a administração da região desde Portugal 

através de diferentes lugar-tenentes até que, ao atingirem a maioridade, os seus filhos 

tomaram posse da mesma. Durante estes anos, Jorge de Albuquerque tentou consolidar 

umas redes familiares relevantes até que finalmente casou, em segundas núpcias, com Ana 
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de Menezes, incorporando assim à rede de parentesco uma outra estirpe realmente 

importante, como era a da família Coutinho, já que Ana era neta do conde de Redondo, 

vice-rei da Índia. Ao mesmo tempo, Jorge de Albuquerque ficava também ligado à casa 

dos marqueses de Vila Real e à de Cristóvão de Moura, marquês de Castelo Rodrigo 

(Cunha, 2015: 146) e vice-rei de Portugal. Jorge de Albuquerque teve dois filhos, Duarte 

de Albuquerque Coelho e Matias de Albuquerque, nascidos em Lisboa e crescidos dentro 

desta rede de parentesco, o que lhes garantiu uma fácil inclusão dentro da nobreza 

portuguesa.  

O primogênito de Jorge de Albuquerque, Duarte de Albuquerque Coelho, foi 

nomeado, com a maiordade, o quarto capitão donatário de Pernambuco e participou, junto 

com o irmão, no resgate de Salvador de Bahia em 1625. Uma vez finalizado, regressou a 

Lisboa deixando o seu irmão Matias de Albuquerque como governador da capitania. 

Duarte de Albuquerque não retornou para o Brasil até 1631, quando viajou dentro da 

expedição enviada para tentar expulsar os holandeses, a Armada de Socorro de António 

Oquendo. Finalmente, depois da derrota do ano 1638, Duarte regressou para Lisboa. Tal 

como os seus antecessores, tentou ampliar a rede familiar, pelo que contraiu matrimônio 

com a filha do II Conde de Basto, Diogo de Castro (Cunha, 2015: 149). Finalmente, 

quando começou o conflito entre Portugal e Espanha em 1640, Duarte de Albuquerque 

Coelho manteve-se fiel ao lado castelhano, sendo reconhecido com o título de Marquês de 

Basto por parte de Filipe IV graças às suas relações com a corte espanhola. 

Por sua parte, o seu irmão Matias de Albuquerque teve um papel fundamental no 

Estado do Brasil. Esteve implicado em diferentes conflitos militares desde 1615 até que, 

em 1624, formou parte da já mencionada expedição para tentar salvar a Bahia junto com 

o seu irmão, sendo proclamado governador-geral do Estado do Brasil entre 1624 e 1625. 

Os seus méritos fizeram com que lhe fosse concedido um dos três encargos da Ordem de 

Cristo, reconhecimento que não durou demasiado já que o fracasso na defesa de 

Pernambuco durante a década de 1630 fez com que, em 1635, Filipe IV ordenara arrestá-

lo no Castelo de São Jorge (Gallo, 1999: 214). Quando saiu da prisão, ao contrário do 

irmão, uniu-se à causa bragantina na guerra de 1640, pelo que João IV o reconheceu com 

o título de Conde de Alegrete pelos serviços prestados (Silva, 2015: 88). É interessante 

observar como, à medida que se foi acercando o ano de 1640, começou uma luta de 

interesses entre Espanha e Portugal que deixou algumas famílias no meio de uma situação 

comprometedora, como mostram as diferentes posições que tiveram os irmãos Duarte e 
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Matias, o primeiro apoiando à causa castelhana, e o segundo do lado da empresa 

bragantina.  

Estas redes que foram se constituindo espalharam a sua influência até o Maranhão. 

Como vimos anteriormente, nesta conquista tiveram influência muitas famílias crioulas, 

sendo uma das mais importantes um ramo dos Albuquerque-Coelho. A conquista do 

Ceará em 1612, e a posterior colonização do Maranhão e do Pará, organizaram-se desde 

Pernambuco, sendo uma parte fundamental os Albuquerque Coelho de Carvalho, primos 

dos donatários de Pernambuco. A primeira pessoa com uma posição importante foi 

Feliciano Albuquerque de Carvalho, nomeado capitão de Paraíba em 1595, o mesmo cargo 

que obteve o seu filho Francisco Coelho de Carvalho em 1608, quem posteriormente seria 

o primeiro governador-geral do Estado do Maranhão entre 1624 e 1636, devido à 

impossibilidade de Diego de Cárcamo de ocupar o cargo. Foi esta a altura em que a posição 

da família se consolidou no território, já que vários dos descendentes de Francisco Coelho 

governaram em diversas ocasiões. Os anos posteriores à conquista estiveram cheios de 

petições de soldados e de pessoas chegadas à família Albuquerque, que participaram na 

campanha e que solicitavam mercês reais à Coroa (Santos Pérez, 2019a: 43). Ao mesmo 

tempo, Francisco Coelho de Carvalho foi autorizado, por carta régia, a favorecer à sua 

própria família: deu o senhorio de Cumá - na baía de São Luís - ao seu irmão António e o 

senhorio de Caeté - situado entre São Luís e Belém do Pará - ao seu filho Feliciano (Gallo, 

1999: 230- 231).  

Portanto, os Albuquerque Coelho são o claro exemplo do modo como uma família 

conseguiu ir ampliando o seu patrimônio através da concessão de ofícios e mercês, ao 

mesmo tempo em que teciam uma rede familiar através de casamentos e alianças em 

ambos os lados do Atlântico. 

 

Considerações finais 

O propósito deste trabalho foi tentar demonstrar que houve um projeto reformista 

dos Habsburgo para a América portuguesa baseado em três aspectos fundamentais: 

Fazenda, Justiça e Guerra; constatando, aliás, que houve uma interação entre as diferentes 

redes que foram criadas e estas reformas que a Monarquia Hispânica tentava levar a cabo 

na colônia portuguesa. 

Em primeiro lugar, vimos a forma como Portugal se incorporou à Monarquia 

Hispânica e como, pouco depois, o Estado do Brasil, e, posteriormente, o Estado do 
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Maranhão e Grão-Pará, começaram a suscitar um grande interesse pela Coroa. Desta 

maneira, projetaram-se uma série de reformas nos diferentes campos: na Fazenda, com a 

tentativa de melhoramento da cobrança colonial e de acabar com a corrupção; na Justiça, 

através da criação do novo Tribunal da Relação; e na Guerra, cujo principal objetivo foi 

tentar proteger o território e segurá-lo para assim evitar que fosse tomado por pessoas 

alheias devido ao ataque de corsários, piratas e inimigos da Coroa. Começou também uma 

tentativa de conquistar e colonizar novos territórios, como aconteceu no Maranhão e no 

Pará. 

Consideramos, portanto, que resulta evidente que para os Habsburgo a América 

portuguesa foi uma região que, com o passar dos anos, foi adquirindo uma importância 

especial, pelo que houve uma evidente tentativa de melhorar a administração colonial. Ao 

mesmo tempo, parece claro que a implantação deste projeto reformista não resultou assim 

tão fácil, dado que, no território americano, tinha-se instaurado um forte sistema de 

relações locais que era relutante em perder o poder que tinham adquirindo ao longo do 

tempo. 

Em resumo, apresentamos uma visão holística das interações produzidas entre os 

diferentes pontos - instituições criadas, reformas e redes de fidelidade -, fazendo uma 

síntese dos que podem contribuir para melhorar as pesquisas feitas até o momento. Por 

esta razão, fomos além de uma simples análise do reformismo que se implantou na 

América portuguesa, através do estudo da interação que houve entre o poder local - Estado 

do Brasil e Estado do Maranhão - e o poder central - Madrid, Lisboa - que tentava 

transformar a administração colonial, pelo que, como consequência, achamos que se pode 

iniciar uma base na qual seguir explorando em futuras investigações.  
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